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BRASIL

Professor Ives Gandra Martins: Quando o sigilo 
vira regra e a Constituição vira exceção. 

Nota Conjunta – Liberdade, democracia e estado de direito.

Ilustração: IA

Entidades empresariais de Minas Gerais divulgam manifesto em 
defesa da liberdade, da democracia e do Estado de Direito

Entidades empre-
sariais de Minas 
Gerais divulgaram 

uma nota conjunta em 
defesa da liberdade, da 
democracia e do Estado 
de Direito. O manifesto, 
assinado por nove im-
portantes organizações 
representativas do setor 
produtivo mineiro, reafi r-
ma o compromisso com 
a Constituição Federal, a 
estabilidade institucional 
e a preservação das garan-
tias democráticas no país.
No documento, as enti-
dades destacam a impor-
tância da liberdade de 
expressão, do direito à 
manifestação pacífi ca e 
do respeito às instituições 
como pilares essenciais 
para o fortalecimento da 
democracia e para a se-
gurança jurídica. O texto 
também ressalta que a par-
ticipação organizada da 
sociedade contribui para 
o debate público, o desen-

volvimento econômico e a 
geração de empregos.
A seguir, o Balcão News 
publica a íntegra do mani-
festo assinado pelas enti-
dades empresariais de Mi-
nas Gerais.  “As entidades 
empresariais abaixo rea-
fi rmam seu compromisso 
inegociável com a demo-
cracia, com a Constituição 
Federal e com o Estado de 

Direito – fundamentos in-
dispensáveis à estabilida-
de institucional, ao desen-
volvimento econômico e à 
coesão social do Brasil.
A liberdade é um valor 
alto – especialmente para 
nós, mineiros. Liberdade 
de expressão, liberdade 
de reunião e liberdade 
de manifestação são di-
reitos constitucionais e 

sociedade se mobiliza de 
forma pacífi ca, ordeira e 
respeitosa, ela fortalece o 
país: participa, fi scaliza, 
cobra coerência e amplia 
o debate público.
Entendemos que mobili-
zações pacífi cas não são 
problema – são parte da 
solução. Elas iluminam 
temas relevantes, exigem 
respeito às regras do jogo 
e reforçam a consciência 
coletiva de que a demo-
cracia não é um estado de 
conforto, mas um exercí-
cio permanente de respon-
sabilidade. Reiteramos que 
a preservação do ambiente 
democrático exige civili-
dade, diálogo e respeito 
aos ritos institucionais.
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ARTIGO

Quando o sigilo vira regra e a
Constituição vira exceção

Quero trazer hoje 
aos amigos leito-
res uma situação 

que tem me preocupado 
muito como professor de 
Direito Constitucional.
Inicialmente, transcre-
vo o artigo 37 da CF/88, 
que prevê os fundamentos 
maiores da Administração 
Pública:
Art. 37. A administração 
pública direta e indireta 
de qualquer dos Poderes 
da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos 
Municípios obedecerá aos 
princípios de legalidade, 
impessoalidade, morali-
dade, publicidade e efi ci-
ência (…) (grifo meu)
Estes são, pois, os cinco 
princípios fundamentais 
da Administração.
A moralidade administra-

tiva é um princípio básico, 
pois governos imorais não 
representam o povo. A le-
galidade exige que tudo 
seja feito conforme a lei, e 
não segundo a vontade de 
quem está no Poder. A efi -
ciência impõe que o recur-
so público seja gerido com 
zelo, não pro domo sua, 
para interesses privados 
ou benefício pessoal. Ora, 
especialmente o princípio 
da publicidade (ou trans-
parência) se justifi ca por-
que, como cidadão admi-
nistrado pelo governo — e 
considerando que foram os 
cidadãos que o elegeram e 
pagam como contribuintes 
para que os governantes 
lá estejam —, quero saber 
o que está sendo feito em 
meu nome. Todos os cida-
dãos têm o direito de saber 

como seus representantes 
estão governando.
O sigilo deveria ser a 
exceção absoluta, como 
manda a Constituição Fe-
deral, mas, hoje, ele pare-
ce ter se tornado a regra. 
Observamos no Congres-
so Nacional a imposição 
de sigilo inclusive sobre 
emendas parlamentares 
que envolvem valores ele-
vados. Da mesma forma, 
sob a gestão do presiden-
te Lula, a falta de trans-
parência impera: não se 
pode obter informações 
sobre os gastos de dinhei-
ro público em viagens 
internacionais dele e da 
primeira-dama. O que de-
veria ser público é tratado 
sob segredo.
No Poder Judiciário tam-
bém: não se pode dizer, 

por exemplo, para onde 
viajaram os aviões da 
FAB que, aliás, são pagos 

por nós, contribuintes.
O mesmo ocorre em rela-
ção a inúmeros processos. 

componentes essenciais 
de qualquer nação que se 
pretenda civilizada, plu-
ral e próspera. Quando a 
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